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			Apresentação


			Gênero, o que isso exatamente quer dizer? A pergunta pode se mostrar inquietante e instigante para muitas pessoas. Uma compreensão ampliada do conceito de gênero se faz imprescindível para acompanhar o massivo debate apresentado na atualidade acerca do tema, sobretudo, a partir da primeira década do século XXI. Essa discussão implica uma análise que envolve aspectos históricos, sociais, psicológicos, biológicos e culturais da experiência humana. Sua apreensão extrapola o uso prosaico das desinências gramaticais e a tarefa de se compreender o que é gênero coloca em xeque a normatividade de um mundo binário, até então, vigente. 


			Para a pergunta destacada no início do texto, não há uma resposta simples, já que não é possível explorar o conceito de gênero sem observar sua complexidade. 


			Dentro e fora do debate acadêmico-científico, a questão da “desigualdade de gênero” tem sido uma pauta tanto antiga quanto atual. Assinala as disparidades ente homens e mulheres, e esse fenômeno, fruto do patriarcado, coloca em evidência a submissão-opressão sofrida pelas mulheres nos âmbitos público e privado. Justamente no bojo dessas desigualdades surgiram os movimentos feministas, que, por sua vez, abriram a possibilidade de se pensar quem se enquadraria na categoria “mulher”. O debate iniciado impulsionou a reflexão para além das características físicas do sexo biológico e das construções culturais do que é feminino e do que é masculino, desafiando a consistência dessas classificações. 


			Outro debate que se destaca, encadeado a esse, é a questão da “identidade de gênero”, uma vez que a noção de gênero amparada na ideia de atributos “inerentes” ao que é masculino e ao que é feminino foi superada, e não contempla os fenômenos observados na contemporaneidade. Cabe notar que o uso de gênero, no contexto gramatical, tem apresentado inovações designativas para garantir a inclusão das pessoas que não se sentem contempladas na lógica binária. A discussão sobre a identidade de gênero tem ganhado espaço e se mostra importantíssima, entre outras razões, porque revela a violência e a intolerância contra a diversidade, contra a pluralidade da experiência humana.


			O avanço desses debates se deve às reformulações da compreensão do que seria gênero nas diversas áreas do conhecimento. Esta obra percorre um caminho estimulante, apresenta aspectos históricos e epistêmicos do conceito, traz formulações no campo das Ciências Sociais-Antropologia e abarca mais detalhadamente o conceito de gênero no campo da Psicologia, em especial nas teorias psicodinâmicas. A presente obra contempla o enfoque da Fenomenologia, do Materialismo histórico-dialético, da Psicologia do Desenvolvimento, da Psicanálise de S. Freud, M. Klein e J. Lacan. Por fim, discorre sobre a teoria da psicologia analítica de C. G. Jung, na qual se detém em postulações de autores pós-junguianos que problematizam e propõem outras compreensões sobre o conceito da sizígia anima/animus à luz de nosso tempo.


			A sensibilidade e a capacidade de Leonardo em trilhar aproximações e em articular o debate conceitual, amparado em uma bibliografia notável, convoca para a compreensão aprofundada da pergunta inicialmente colocada. O livro que se desvela mostra a sagacidade intelectual do autor.


			Aproveito a oportunidade para deixar registrado o grande prazer que tenho em acompanhar a trajetória, o espírito inquieto e questionador de Leonardo, presentes nesta obra que certamente contribuirá para a ampliação do conhecimento e para uma psicologia mais inclusiva e alinhada aos dias atuais. Boa leitura!
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			1. Introdução


			As almas são os riachos entre os quais se divide o grande rio da vida, que corre através do corpo da humanidade. 


			(H. Bergson apud Masucci, 1968)




			Imaginemos uma cena simples: um sujeito quer ir ao banheiro e se depara com duas portas, uma indicada para homens e outra para mulheres. Na maioria das vezes, o indivíduo entrará no banheiro que considera adequado, sem hesitação. Todavia, em determinado momento, talvez ele seja impedido de entrar, porque outras pessoas não aceitam que uma pessoa transexual possa usar o banheiro designado para o gênero com que se identifica. Mesmo o sujeito cisgênero, isto é, aquele cuja identificação corresponde ao seu corpo biológico de nascimento, pode ser acometido por uma angústia, uma desorientação ante esses signos. “O que sou eu?”, pode-se indagar. Esse questionamento é tal que nenhuma resposta será satisfatória. Talvez pense que por ter um pênis é homem. Mas será que deixaria de ser homem caso perdesse esse órgão? Talvez entenda que é homem porque a sociedade assim o considera. Mas como uma identidade pode ser alheia ao próprio sujeito? Quem sabe ainda pense que é homem porque assim se sente. Mas, afinal, o que é se sentir homem? Todas essas perguntas não aparentam ter respostas imediatas satisfatórias. Gênero é uma questão difícil de ser apreendida, mas que ao mesmo tempo está presente diariamente na vida das pessoas, como ilustrado na cena descrita. Entretanto, embora seja uma questão complexa, as pessoas vão ao banheiro diariamente, sem que isso se torne necessariamente uma questão de angústia ou reflexão.1 Isso não significa, porém, que seja uma dimensão sem impacto concreto e profundo na vida das pessoas.


			Uma das principais marcas da sociedade atual é o debate acerca da desigualdade de gênero. Tanto no Brasil, quanto em outros países, há uma diferença significativa no que diz respeito às condições socioeconômicas e culturais entre homens e mulheres (Piscitelli, 2009). No Brasil há uma desigualdade salarial significativa entre os gêneros (Nahra e Alves da Costa, 2020), que é agravada mais ainda quando se considera o recorte racial (Perez, 2017). Nas eleições de 2018, as estatísticas do TSE mostram que 68,4% dos candidatos eram homens, sendo que 36,26% do número total de candidatos eram homens brancos. No âmbito do Legislativo Federal, dos 567 parlamentares eleitos, apenas 84 eram mulheres (cerca de 14,8%), dentre as quais somente 15 (2%) eram negras/pardas. Esses dados, somados a várias outras pesquisas, constroem um cenário no qual há uma desigualdade nítida entre homens e mulheres.2 Além dessa questão, há outra desigualdade que se configura de forma cada vez mais explícita: a violência contra pessoas transexuais. No Brasil houve um crescente número de homicídios por ano. Em 2008, foram 57 casos confirmados, número que em 2015 atingiu 113 casos, aumentando praticamente em 100% (Tgeu, 2015).3 Em 2017 foram registrados 179 assassinatos, o que ajuda a explicar o porquê da expectativa de vida dessa população ser em torno de 35 anos de idade, em contraste com a média nacional de 75,8 (Garcia, Silva e Sanchez, 2020). A observação desses dados e seu impacto na sociedade aponta para a necessidade de se aprofundar esta discussão, de modo que a apreensão da noção de gênero se configura, portanto, como elemento fundamental para compreender esse panorama. 


			Vários foram os campos que procuraram investigar a questão do gênero. A medicina, por exemplo, procurou investigar quais as bases biológicas que diferenciam homens e mulheres, assim como os fatores orgânicos que constituiriam um sujeito transexual (Sohn, 2007). No que diz respeito à Antropologia, entende-se que esta se ocupou, inicialmente, da investigação da influência cultural nos comportamentos masculinos e femininos, como ilustrado pelo trabalho Margaret Mead,4 que observou o comportamento de determinadas tribos indígenas, constatando a diferença de comportamentos entre os indígenas e os americanos (Piscitelli, 2009). Posteriormente, houve um debruçamento sobre a relação entre sexo e gênero. Nessa época, foi de grande destaque o trabalho da antropóloga Gayle Rubin, que procurou refletir sobre a forma pela qual o gênero era criado. Para tal, ela dialoga com Lévi-Strauss, que indica como marco divisor entre Natureza e Cultura a proibição do incesto. Rubin sublinha que, junto a essa proibição, surge a divisão sexual do trabalho (já identificada por Strauss), que seria fator da gênese do gênero, na medida em que instaura a diferença entre os sexos no plano da cultura (Piscitelli, 2009). Entretanto, essa compreensão tem sido questionada, uma vez que determinados autores disputaram o caráter natural do sexo (Mikkola, 2008). No que se refere às Ciências Sociais, na qual a Antropologia se insere, o debate ganhou força a partir de uma perspectiva histórica. Como diz Amâncio:


			Ao considerar o sexo um construto a explicar, em vez de factor explicativo, o conceito de género correspondia, no plano teórico, ao propósito de colocar a questão das diferenças entre os sexos na agenda da investigação social, retirando-a do domínio da biologia, e orientava a sua análise para as condições históricas e sociais de produção das crenças e dos saberes sobre os sexos e de legitimação das divisões sociais baseadas no sexo. (2003, p. 687)


			Essa perspectiva histórica no debate de gênero surgiu em uma época na qual as Ciências Sociais estavam em um processo de reformulação, no qual estavam sob revisão os objetos de estudo, metodologias e pressupostos destas ciências (ibid.). Todavia, essa mudança, em um primeiro momento, ficou demasiadamente fixada na investigação sobre os papéis sexuais (sex roles) e nas diferenças entre os sexos. Como já explicitado em relação à Antropologia, esse panorama nas Ciências Sociais só teve mudança quando o foco foi alterado para o binômio sexo-gênero, deslocamento a partir do qual se entrou em pauta a noção de patriarcado (ibid.). Essa noção, entretanto, foi posteriormente criticada, na medida em que centralizava o debate sobre gênero em torno da figura masculina (ibid.). Atualmente, parte significativa do debate se aprofunda na reflexão de que o gênero não existe como categoria isolada, tendo conexões constitutivas pertinentes com outras questões (como condição socioeconômica e etnia, principalmente).


			Percebe-se, então, que a compreensão do gênero é uma questão cuja importância vem crescendo substancialmente nas últimas décadas. Cabe explicitar que esse crescimento guarda íntima relação com o movimento feminista e, embora não se encerre nele,5 teve parte significativa de sua construção dentro do mesmo (Mikkola, 2008). Isso porque o feminismo teve e tem como fundamento a busca pelo fim da opressão da mulher (Hooks, 1984). Para tal, entretanto, surgiu a necessidade de compreender quem se enquadra na categoria mulher e, consequentemente, em que consiste essa noção. Até meados do século XX, a noção de gênero era congruente com a de sexo, no sentido de que o gênero de um sujeito era decorrente do sexo biológico do mesmo. O termo, embora já existente, era utilizado somente no contexto gramatical (Nicholson apud Mikkola, 2008). Entretanto, na década de 1960, o termo foi popularizado pelo psicólogo americano Robert Stoller, que, na tentativa de lidar com a questão dos transexuais, se apropriou do termo para se referir aos aspectos culturais do masculino e feminino, ao passo que o termo sexo seria reservado às características biológicas (Mikkola, 2008). Essa distinção, ao menos em um primeiro momento, foi interessante para o movimento feminista, que pôde pautar suas críticas em termos sociais e, portanto, mutáveis, libertando a mulher de um determinismo biológico (ibid.). Desde então, desenvolve-se todo um processo dentro do universo acadêmico-político de discussão e reflexão acerca do gênero e sexo. Esses debates, embora tenham se concretizado de várias formas, ganharam maior destaque na oposição entre gender realism × gender nominalism. O primeiro, como afirma Mikkola (2008), usando como referência o gênero feminino, seria a ideia de que:


			[...] women as a group are assumed to share some characteristic feature, experience, common condition or criterion that defines their gender and the possession of which makes some individuals women (as opposed to, say, men). All women are thought to differ from all men in this respect (or respects).6 (Ibid., p. 12)


			Por outro lado, o gender nominalism compreende a questão na direção contrária, isto é, negando a noção de elementos essenciais que constituiriam uma determinada categoria de gênero. Por fim, cabe ressaltar que, embora essas discussões tenham tomado um foco majoritário sobre o gênero feminino, as construções e conclusões produzidas naturalmente podem ser expandidas para a questão do gênero como um todo.


			Paralelamente, a Psicologia, enquanto ciência cujo objeto de estudo é o ser humano, serviu de base para determinadas construções teóricas, assim como ela própria se propôs a investigar esse fenômeno. Em seus primórdios, a Psicologia assumiu uma postura em relação à questão de gênero – na época compreendida como diferença biológica entre os sexos – que afirmava a inferioridade feminina7 (Nogueira, 2001). Havia um investimento no estudo das diferenças inatas entre homens e mulheres, assim como pesquisas sobre os comportamentos atrelados a essas diferenças (Maciel Junior, 2013). Embora criticado e com pouca sustentação empírica e teórica, esse posicionamento perdurou de forma mais resistente até a segunda onda de feminismo,8 na qual se inseriu um pensamento mais crítico acerca da questão (ibid.). Como diz Amâncio:


			de facto foi preciso esperar pelos efeitos da Segunda vaga do feminismo, nos anos 70 [...] para que a ciência fosse capaz de enfrentar a questão das diferenças entre os sexos, como algo a explicar e não explicável em si mesmo. [...] um século de estudos sobre as diferenças sexuais não tinha conseguido produzir senão resultados contraditórios, permanentemente sujeitos a críticas no plano teórico e metodológico. (Amâncio apud Nogueira, 2001, p. 13)


			A reformulação da compreensão sobre gênero foi atravessada pela desconstrução da noção de comportamentos inerentes ao sexo masculino e feminino, além da reformulação da metodologia, outrora construída a partir de valores implícitos que “assumiam as diferenças de género como qualidades ‘essenciais’ privilegiando dois géneros psicológicos distintos, consistentes com o sexo biológico e estáveis ao longo do ciclo de vida” (Nogueira, 2001, p. 13). Essa segunda onda do movimento feminista também marcou a entrada dessas mulheres no universo acadêmico da Psicologia:


			Na psicologia, as feministas insistiram no reconhecimento e na afirmação do sexismo, quer no desenvolvimento de hipóteses quer nos procedimentos adoptados para as validar, na reivindicação de expansão da área de pesquisa de forma a incluir um enfoque na experiência das mulheres, e na necessidade de se estudar as consequências da dominação masculina para o desenvolvimento pessoal e para a interacção social. (Ibid., p. 17-18)


			De uma forma geral, entende-se que a Psicologia procurou acompanhar os desenvolvimentos referentes ao debate sobre a questão de gênero. Observa-se, porém, que, em razão da pluralidade de vertentes, não é possível de se observar um padrão, tampouco uma linearidade nesse processo, de modo que não há consenso nesse campo sobre a questão de gênero, embora isso não signifique que não tenha ocorrido progresso. Isso porque, embora ainda haja âmbitos da Psicologia que ainda defendem uma visão essencialista tradicional, há de modo crescente uma compreensão sobre a relevância os fatores sociais e culturais na questão de gênero. A diferença reside, portanto, nos pormenores da discussão, isto é, embora, de forma geral, se reconheça o caráter histórico e cultural do gênero, ainda é tema de debate o que há nesse e para além desse aspecto.


			Por fim, no que se refere especificamente à Psicologia Analítica, entende-se que nos postulados de Jung há contribuições significativas que suscitam a reflexão sobre a importância da dinâmica das polaridades feminina e masculina no ser humano, teorizados nas obras de Jung nos conceitos da Sizígia Anima/Animus.9 Originalmente, esses conceitos foram introduzidos como duas polaridades presentes no ser humano, referentes aos aspectos femininos e masculinos de um sujeito (Sanford, 2002). A construção dessas noções guarda relação com as experiências pessoais de Jung, inclusive uma na qual ele teria primeiramente descoberto a Anima. Como Stein (2006) relata:


			Escreve ele [Jung] que durante seus anos de intenso trabalho após romper com Freud em 1913, houve um período em que se questionou sobre a natureza e o valor do que estava fazendo. Isto é ciência?, perguntou-se. Ou é arte? Ele estava registrando seus sonhos, interpretando-os, algumas vezes pintando-os, na tentativa de entender o significado de suas fantasias espontâneas. Num dado momento, ouviu uma “voz” feminina dizer, “Das ist Kunst” [Isto é arte]. (Ibid., p. 115)


			Essa experiência levou Jung a uma reflexão, cujo resultado foi a ideia de que em todo homem haveria uma polaridade feminina, uma Anima, e em toda mulher haveria um lado masculino, um Animus. Observa-se que Jung faz uma distinção entre esses arquétipos10 e os conteúdos da Sombra,11 no sentido de que os primeiros, além de serem complementares à Persona, se situariam em uma dimensão mais profunda da psique do que a Sombra. Portanto, tem-se esse binômio Anima/Animus como fundamentais para o processo de individuação do sujeito, papel que seria cumprido no relacionamento afetivo, no qual haveria a possibilidade de projeção dessa Anima ou desse Animus e, consequentemente, de contato com esses conteúdos, abrindo possibilidade para integrá-los. Esses conteúdos seriam expressos em determinadas características e comportamentos. tipicamente femininos – associados ao Eros, entendido como relacionamento psíquico – e masculinos – associados ao Logos, entendido como interesse objetivo (Whitmont, 1994). Percebe-se, então, que esses conceitos guardam íntima relação com a noção de sexualidade e gênero. Não por outro motivo, vários pós-junguianos, tendo em vista as transformações ocorridas em relação a essas duas temáticas, propuseram revisões para os conceitos de Anima e Animus. Dentre estes, há aqueles que descartaram a noção, como Schwartz-Salant e Stein (1991) e McKenzie (2006), e aqueles que procuraram uma reformulação, como Hillman (1985), Hopcke (1993) e Samuels (1984). Entende-se, portanto, que, com exceção daqueles que descartam a noção de Anima/us, na Psicologia Analítica, o gênero está vinculado a uma raiz arquetípica.


			Em suma, percebe-se que a compreensão do gênero é uma questão que contempla uma gama extensa de campos do conhecimento. No que diz respeito mais especificamente à Filosofia e à Psicologia, entende-se que o tema é base para uma diversidade de compreensões. Assim, propõe-se explicitar algumas das principais construções acerca do gênero, fazendo uma passagem pela Filosofia e pela Psicologia e detendo-se mais cuidadosamente na Psicologia Analítica. De forma alguma pretende-se contemplar esses campos em suas imensidões e complexidades; de fato, o convite é de introdução ao tema, oferecendo mais perguntas do que respostas e sinalizando caminhos a serem percorridos. Há de se indagar sobre a Alma e o Espírito do Gênero. 


			


			Notas



				

					1.	Nota-se que, para a população transgênero, essa atividade corriqueira pode ser fonte de angústia, justamente por conta da discriminação que existe contra esses sujeitos.


				


				

					2.	Desigualdade que se acentua mais ainda quando se acrescenta o recorte racial.


				


				

					3.	Transgender Europe é uma ONG europeia que se ocupa de questões relativas a transgêneros no mundo.


				


				

					4.	Trabalho realizado na década de 1930, publicado no livro Sexo e temperamento em três sociedades primitivas (Piscitelli, 2009).


				


				

					5.	Não se pode desconsiderar a influência e a relevância do movimento LGBTQIA+ no debate sobre gênero e sexualidade. Tanto como movimento independente, quanto em aliança com o movimento feminista, esses grupos foram – e são – a vanguarda no combate às opressões culturais, econômicas e inclusive físicas que ocorrem por conta do padrão patriarcal e heteronormativo.


				


				

					6.	“[...] presume-se que as mulheres, enquanto grupo, compartilhem alguma característica, experiência, condição ou qualidade comum, que constituem o gênero feminino, de modo que quem possui essa particularidade seria mulher (em vez de homem). Todos os homens se diferenciariam de todas as mulheres nessa particularidade”; tradução nossa.


				


				

					7.	Essa afirmação muitas vezes se configura de forma implícita e, embora fortemente presente naquela época, não pode ser generalizada para todos os âmbitos da Psicologia.


				


				

					8.	A primeira onda do movimento feminista se refere ao período entre o final do século XIX e começo do século XX, no qual houve mobilização significativa das mulheres na luta por direitos iguais, especialmente no tocante às questões contratuais e de propriedade. Já a segunda onda, estabelecida entre as décadas de 1960 e 1980, teve seu foco em uma dimensão mais social do problema da discriminação da mulher. Por fim, a terceira onda traz a discussão sobre gênero para uma realidade composta por diversos fatores, como diferenças socioeconômicas e étnicas (McAfee, 2014)


				


				

					9.	Sizígia refere-se ao arquétipo da união dos opostos, à união entre as polaridades masculina e feminina (Jung, 2001b).


				


				

					10.	A noção de arquétipo é uma construção junguiana que se refere à potencialidade inata do ser humano para determinadas experiências (Jung, 2011b).


				


				

					11.	A Sombra se refere à uma dimensão da psique na qual se encontram os conteúdos incompatíveis afetivamente e cognitivamente com o consciente do sujeito. É sinônimo de inconsciente pessoal (Stein, 2006).


				


			


		




		

			2. O gênero é feminino


			A discussão sobre gênero guarda íntima relação com o movimento feminista (Mikkola, 2008). Isso porque, no intuito de se organizar e reivindicar os direitos das mulheres, surgiu a necessidade de se explicitar e compreender quem que se enquadra nessa categoria e, portanto, o que é constitutivo do gênero feminino. Embora essa reflexão atravesse diversos campos teóricos, como o da Medicina, da Biologia e da Antropologia, é na Filosofia que a discussão teve maior relevância. Isso porque, de modo implícito ou explícito, todos esses campos de conhecimento são fundamentados em determinado referencial filosófico. Conforme Heidegger (2009), a partir do momento que a ciência se configura como estudo e compreensão do ente, ela necessariamente se fundamenta em uma compreensão de ser e, por conseguinte, em uma construção filosófica. Nesse sentido, entende-se que as construções realizadas por esses campos de conhecimento estão fundamentadas em uma determinada compreensão de gênero e realidade, proveniente da Filosofia. Diversos pensadores, em diferentes momentos e ligados ou não ao movimento feminista, contribuíram com ideias e construções significativas para o debate. Previamente à abordagem desse tema, porém, será realizada uma breve passagem pelo movimento feminista, no intuito de possibilitar maior compreensão acerca do que deu origem a essa discussão. 


			2.1 Um breve histórico


			O movimento feminista, embora tenha se configurado de forma mais clara somente nos meados do século XIX (McAfee, 2014), fundamenta-se em uma discussão anterior. Já no século XVIII, em plena Revolução Francesa, o pensador Marie-Jean-Antoine-Nicolas de Caritat – ou Marquês de Condorcet – já reivindicava igualdade de direitos para as mulheres, principalmente em sua obra intitulada Sur l’admission des femmes au droits de la cité [Sobre a admissão das mulheres nos direitos civis], de 1790, que se configura como uma das defesas mais concisas e pertinentes dos direitos das mulheres (Landes, 2009). Neste texto, seguindo a construção feita por seus trabalhos anteriores, o Marquês explicita as contradições entre os valores sustentados e defendidos pelos revolucionários franceses e a sistemática e institucionalizada exclusão e opressão das mulheres. Além desses temas, são também discutidos os estereótipos relacionados ao feminino (como vaidade e irracionalidade), evidenciando que, caso sejam reais, não são produtos de uma natureza feminina, mas sim da criação e educação que as mulheres recebem. Como Landes comenta:


			Whether it is a question of admirable or contemptible qualities, Condorcet does not blame women’s nature but rather points to their upbringing, to which he attributes their ignorance and superstition. Because women are blocked from exercising real power, they resort to using illicit influence. If it is true that women are less egoistic and hardhearted, more gentle and sensitive than men, he credits this to their socialization as well as to their overly protected lives.1 (Landes, 2009, p. 31)


			O trabalho do Marquês fora realizado concomitantemente a importantes movimentos que ocorriam na França, como, por exemplo, a fundação da Confédération des Amis de la Vérité [Confederação dos Amigos da Verdade)], em 1791, que advogava, entre outras questões, o direito da mulher ao divórcio (ibid.) e a publicação da Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã (1791), escrita por Olympe de Gouges. 


			Paralelamente, na Inglaterra, também havia movimento significativo pelo direito das mulheres. Mary Wollstonecraft, em 1792, escrevia A vindication of the rights of woman [Reinvidicação dos direitos da mulher], na qual reclamava pela igualdade política, civil e econômica das mulheres britânicas (Abreu, 2002). Assim como o contemporâneo francês, Wollstonecraft já apontava para a educação como principal fator de diferenciação entre homens e mulheres. Como escreve essa autora:


			Herdeira da filosofia empírica de Francis Bacon e de John Locke, a autora [Mary Wollstonecraft] argumentava que a desigualdade social e política entre os sexos devia-se sobretudo à educação diferenciada que as mulheres recebiam, e ao cerceamento da sua liberdade, por convenções sociais longamente estabelecidas. Para ela, só um sistema educativo nacional, universal, misto e igual, poria fim à falsa moralidade nas relações entre os sexos, e permitiria que as mulheres se transformassem em criaturas racionais, ganhassem a sua independência económica, e se tornassem cidadãs livres. (Ibid., p. 444)


			Na Inglaterra, a pensadora Wollstonecraft não foi pioneira. Já no início do século XVIII, Mary Astell indicava a injustiça subjacente à desigualdade entre os sexos: “If all Men are born Free, how is it that all Women are born Slaves?”2 (Astell, 1730). Entretanto, apenas no final do século XVIII essas demandas começaram a se fortalecer:


			Foi, porém, só com o “revivalismo do ideário democrático seiscentista”, que inspirou as revoluções liberais do final do século dezoito, e com a consequente retoma do debate público sobre a questão dos “direitos naturais e inalienáveis do indivíduo” que as mulheres retomaram a militância política, apoiando os movimentos radicais, na esperança de tornar esses direitos extensíveis a si próprias. Foi nesse novo clima de idealismo liberal que Mary Wollstonecraft escreveu a Vindication of the Rights of Woman (1792). (Abreu, 2002, pp. 448-449)


			Na entrada do século XIX, o movimento pelos direitos das mulheres começa a crescer, tendo expoente nos Estados Unidos com Hannah Mather Crocker, Frances Wright e, posteriormente, com Margaret Fuller – esta última referência para o feminismo norte-americano das gerações posteriores (ibid.). Entretanto, nos Estados Unidos, o feminismo só ganhou forma como tal no final do século XIX, uma vez que anteriormente estava fortemente ligado ao movimento abolicionista. Apenas após a abolição da escravatura, em 1866, o movimento pôde se configurar enquanto tal:


			Durante um quarto de século, os dois movimentos – “pela libertação e pelos direitos dos escravos” e pela “emancipação e pelos direitos das mulheres” – alimentaram-se e fortificaram-se um ao outro. Só tomaram rumos distintos com a abolição da escravatura e o reconhecimento do direito dos Negros ao sufrágio, expresso pela 14ª emenda à Constituição americana em 1866. (Ibid., p. 454)


			Em 1869 foram fundadas as National Woman Suffrage Association [Associação Nacional do Sufrágio da Mulher] e American Woman Suffrage [Sufrágio da Mulher Americana]. Na entrada do século XX, em 1902, é fundada a International Women’s Suffrage Alliance [Aliança Internacional do Sufrágio das Mulheres], sediada na Inglaterra. É o movimento feminista no início do momento mais significativo de sua primeira onda nos países anglófonos.3 Seu fim poderia ser demarcado na década de 1920, na qual, tanto nos Estados Unidos, quanto na Inglaterra, as mulheres conquistaram, entre outros direitos políticos, o direito ao voto. 


			Uma segunda onda do feminismo viria na década de 1960 (McAfee, 2014). Em um primeiro momento, houve uma emergência de diversos movimentos sociais, cujo questionamento se referia às estruturas normatizadoras da social-democracia, isto é, à sistemática exclusão de minorias que era realizada paralelamente (e de alguma forma contraditoriamente) à proposta de bem-estar social.


			Incorporando os antes incontroláveis movimentos dos trabalhadores, elas [Nações] tinham construído um abrangente Estado de bem-estar social e institucionalizado a solidariedade entre as classes em âmbito nacional. Obviamente, esse acordo histórico de classe repousava sobre uma série de exclusões de gênero, raça e etnia, sem mencionar a exploração neocolonial. (Fraser, 2007, p. 294)


			Nessa vertente, entende-se que a segunda onda feminista surgiu atrelada aos outros movimentos sociais que questionavam a ordem e direção vigente do Estado, tais como: o movimento negro e sua crítica à segregação racial, o movimento contra à guerra do Vietnã, dentre outros que questionavam valores e aspectos culturais vigentes na sociedade norte-americana. O feminismo, nesse momento, procurava explicitar e criticar fenômenos que haviam sido naturalizados, como, à título de ilustração, a repressão sexual, o sexismo e a heteronormatividade. 


			Transgredindo uma cultura política que privilegiava atores que se colocavam como classes definidas nacional e politicamente domesticadas, eles [os feminismos] desafiaram as exclusões de gênero dentro da social-democracia. Problematizando o paternalismo do Estado do bem-estar social e a família burguesa, os feminismos expuseram o profundo androcentrismo da sociedade capitalista. Politizando “o pessoal”, expandiram as fronteiras de contestação para além da redistribuição socio-econômica – para incluir o trabalho doméstico, a sexualidade e a reprodução. (Ibid., p. 295)


			Entretanto, ressalta-se que, embora nesse primeiro momento houvesse um questionamento do Estado de bem-estar social, o fundamento ideológico do movimento feminista tinha referenciais significativos na construção socialista. Desse modo, entende-se que, apesar de haver uma crítica à estruturação desse estado, havia também uma compreensão de seu papel e importância para o projeto do movimento.


			Contando com o ethos solidário do Estado de bem-estar social e com as capacidades de assegurar a prosperidade, elas [feministas] também estavam comprometidas a domar mercados e promover igualitarismo. Agindo a partir de uma crítica que era, ao mesmo tempo, radical e imanente, a primeira fase da segunda onda do feminismo buscava menos o desmantelamento do welfare state do que transformá-lo em uma força que pudesse remediar a dominação masculina. (Ibid., p. 295)


			Com o enfraquecimento do Estado de bem-estar social e o paralelo surgimento da ideologia neoliberal, esse projeto de feminismo perdeu seu referencial. Desse modo, iniciou-se o que poderia ser compreendido como uma segunda fase dessa onda de feminismo. Nesta, o foco retirou-se da questão socioeconômica e se estabeleceu quase que exclusivamente na dimensão da identidade e do reconhecimento. Procurou-se compreender e esclarecer os males e opressões decorrentes de determinados padrões culturais. Embora a crítica aos valores machistas sempre estivesse presente no feminismo, no final do século XX essa crítica surge desatrelada de outras propostas políticas e econômicas.


			Incapazes de obter progresso contra as injustiças da política econômica, [as feministas] preferiram voltar-se para os males resultantes dos padrões antropocêntricos de valor cultural ou de hierarquias. O resultado foi uma grande mudança no imaginário feminista: enquanto a geração anterior buscava um ideal de eqüidade social expandido, esta investia suas energias nas mudanças culturais. (Ibid., p. 296)


			Ou, como afirma McAfee (2014, p. 7):


			There were fewer debates about what kind of state organization and economic structure would be better for women and more debates about the value of the private sphere of the household and the nongovernmental space of associations.4 


			Esse resultado, mesmo que não propositalmente, acarretou o enfraquecimento de reivindicações no âmbito socioeconômico; declínio que ocorreu em um momento no qual o neoliberalismo se instalava de forma contundente nos países ocidentais, particularmente nos europeus e nos Estados Unidos.


			Atualmente, o que se observa é uma grande diversidade no feminismo, cujo foco recai em uma pluralidade de temas e áreas de reflexão (Haslanger, Tyana e O’Connor, 2015). Sendo assim, o presente trabalho tem como objetivo explorar as construções teóricas que abordam e de alguma forma procuram responder à pergunta: o que é gênero?


			2.2 Ceci n’est pas un pipe


			Embora o termo “gênero” só tenha sido utilizado na segunda metade do século XX, primeiramente por John Money (1957), o debate sobre a questão não é novo na Filosofia. Já na Grécia Antiga, Aristóteles diferenciava entre homens e mulheres, compreendendo estas como providas de uma faculdade deliberativa, mas sem autoridade, necessitando, portanto, da supervisão de uma autoridade masculina (Miller, 2012). Na Idade Média, embora já se apresentasse um modesto indício de mudança da concepção sobre a mulher, ainda havia de forma significativa a ideia de inferioridade; contraste este expresso no pensamento de São Tomás de Aquino (Contarato, 2016). O filósofo, ao mesmo tempo que referendava a inferioridade biológica da mulher, lhe atribuía um status de relativa igualdade no que diz respeito ao plano teológico:


			Num contexto teológico, a mulher não é tratada como uma falha da natureza. Antes, nesse sentido, é a mulher que completa a perfeição da natureza pretendida por Deus que criou o Universo. Sem a mulher simplesmente não haveria geração e procriação, de modo que, num sentido universal, as mulheres não são defeitos. O que seria do mundo e do universo sem as mulheres? Observa-se a partir daqui que, apesar das dificuldades num nível biológico, Tomás de Aquino se esforça intelectualmente para defender a dignidade para as mulheres. (Ibid., p.135)


			Entretanto, é somente no século XVIII que a reflexão sobre o feminino começa a efetivamente se articular de forma mais emancipatória. Isso porque, embora ainda haja pensadores reiterando a inferioridade feminina, como Jean-Jacques Rousseau no Livro V de sua obra Emílio (Rousseau, 2014), há, como já explicitado, outros, como o Marquês de Condorcet, que questionavam a suposta naturalidade das diferenças entre os sexos. Nos séculos XIX e XX, o tema foi ganhando crescente relevância, expandindo-se para diversas áreas do conhecimento. Na Antropologia, a abordagem se constituiu de diversas formas. Entende-se que os pioneiros dessa temática na Antropologia foram pensadores como Bachofen, Maine, McLennan, Morgan e Westermarck, cujas preocupações recaíam principalmente nos papéis desempenhados pelas mulheres nos distintos agrupamentos humanos (Sacchi, 1999). Cabe destacar Margaret Mead, que, em 1930, procurou estudar a constituição do masculino e feminino em diferentes sociedades primitivas, constatando as diversas e distintas características que essas posições podem ter – inclusive a de indiferenciação entre elas (Saffioti, 2013). Por outro lado, cabe ressaltar que Mead não defendia essa indiferenciação, na medida em que compreendia que a diferenciação social entre os sexos é o que permitia a constituição de sociedades mais complexas, o que não significa negar a estratificação e consequente desigualdade entre os sexos, tampouco afirmá-la como produto inevitável dessa divisão. Os trabalhos de Mead repercutem até os dias de hoje, nos quais ainda são relevantes os estudos a partir da compreensão das dinâmicas de gênero em civilizações e tribos, como os trabalhos em tribos norte-americanas (Blackwood, 1984), em tribos da Índia (Xaxa, 2004) e, também, em tribos indígenas brasileiras (Sacchi, 1999). Todavia, o conceito de gênero só efetivamente adentrou a Antropologia a partir da década de 1970, orientando trabalhos para compreensões sobre as distintas formas de dominação do mas­­culino sobre o feminino, com destaque para o trabalho de Gayle Rubin (Piscitelli, 2009), assim como a reflexão dos enviesamentos patriarcais dos estudos (Sacchi, 1999). 
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